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DDF/2013, n.º CP/86/DDF/2013 e n.º CP/87/DDF/2013 são, para efeitos 
do presente aditamento, mantidas para o ano de 2014.

Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento aos contratos -programa n.º CP/85/DDF/2013, 
n.º CP/86/DDF/2013 e n.º CP/87/DDF/2013 cessa com a celebração dos 
contratos -programa de desenvolvimento desportivo para o ano de 2014, 
os quais devem ser celebrados até 31 de março de 2014, não podendo 
ter uma duração superior a três meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

As comparticipações financeiras a prestar pelo IPDJ, I. P., à Federação 
Portuguesa de Surf, nos termos da cláusula 1.ª são atribuídas à Federação 
em regime de duodécimo, à razão de um duodécimo por mês.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto nos contratos -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/85/DDF/2013, n.º CP/86/DDF/2013 e n.º CP/87/DDF/2013 aplica-
-se, com as necessárias adaptações, ao presente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o IPDJ, I. P., em 
2013 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, a Federação obriga-
-se a restituir ao IPDJ, I. P., os montantes não aplicados e já recebidos, 
podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, pelo IPDJ, I. P., 
no presente contrato -programa, de acordo com o estabelecido no n.º 2, 
do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014.
Assinado em Lisboa, em 24 de janeiro de 2014, em dois exemplares 

de igual valor.
24 de janeiro de 2014. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — A Vogal do 
Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
Lídia Maria Garcia Rodrigues Praça. — O Presidente da Federação 
Portuguesa de Surf, João Jardim Aranha.

207571154 

 Despacho n.º 1640/2014
O Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, veio criar o Instituto 

Português do Desporto e da Juventude, I. P. (abreviadamente designado 
IPDJ, I. P.), integrado na administração indireta do Estado.

Com a Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, foram aprovados os res-
petivos estatutos, neles se definindo a organização interna dos serviços, 
nomeadamente as unidades orgânicas de primeiro nível, e, nucleares.

Por força do disposto no n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 11/2012, 
de 11 de janeiro, e por deliberação do Conselho Diretivo, podem ser 
criadas, modificadas, ou extintas, unidades orgânicas flexíveis, de se-
gundo nível, integradas, ou não, em unidades orgânicas de primeiro 
nível, sendo as respetivas competências definidas por despacho, o qual 
objeto de publicação no Diário da República.

Não obstante o disposto nessa norma ficaram, desde logo, criadas as 
seguintes unidades orgânicas de segundo grau: Divisão de Recursos Hu-
manos, Divisão de Recursos Financeiros e Divisão de Aprovisionamento 
e Património, todas integradas no Departamento de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais; Divisão do Desporto Federado, integrada no 
Departamento do Desporto; Divisão de Programas, integrada no Depar-
tamento de Juventude; Divisão de Infraestruturas Desportivas e Divisão 
de Infraestruturas Tecnológicas, ambas integradas no Departamento de 
Infraestruturas; Divisão de Formação em Tecnologias de Informação e 
Comunicação, integrada no Departamento de Formação e Qualificação; 
Delegação do Porto do Departamento de Medicina Desportiva.

A criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas no âmbito da 
estrutura flexível visa assegurar a permanente adequação do serviço às 
necessidades de funcionamento e de otimização dos recursos.

Pelo que, em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 126 -A/2011, de 29 de dezembro, do artigo 21.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
janeiro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 116/2011, 
de 5 de dezembro, e do n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 11/2012, de 
11 de janeiro, deliberou o Conselho Diretivo do IPDJ, I. P., o seguinte:

1 — Criar no âmbito do Departamento de Informação, Comunicação 
e Relações Internacionais, a seguinte unidade flexível:

Divisão de Informação e Comunicação, para o exercício das com-
petências referidas nas alíneas a), b), c), d), k), l), n), e o) do n.º 2 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro.

2 — A presente deliberação produz efeitos reportados a partir da data 
da sua assinatura.

21 de janeiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Augusto 
Fontes Baganha.

207571308 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Cultura 
e Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 77/2014
Considerando que, nos termos dos respetivos estatutos, o Organismo 

de Produção Artística, E.P.E. prossegue fins de interesse público e tem 
por objeto a prestação de serviço público na área da dança, através da 
Companhia Nacional de Bailado;

Considerando que, ao abrigo do referido diploma, a programação 
da Companhia Nacional de Bailado para o ano de 2014 foi elaborada 
pela sua Diretora Artística, aprovada pelo Conselho de Administração 
do Organismo de Produção Artística, E.P.E. e, subsequentemente, pela 
respetiva tutela setorial;

Considerando que a Temporada da Companhia Nacional de Bailado 
para 2014, apresentada publicamente em 28 de outubro de 2013, prevê 
a realização do espetáculo “Mozart Concert Arias”, entre os dias 24 de 
abril e 4 de maio, num total de nove apresentações no Teatro Camões;

Considerando que o espetáculo “Mozart Concert Arias” é uma criação 
da coreógrafa belga Anne Teresa De Keersmaeker, responsável pela 
estrutura de produção e de dança denominada “Rosas”;

Considerando que, de acordo com a calendarização estabelecida, a 
pré -produção do espetáculo se inicia em dezembro de 2013 e tem uma 
previsão de execução de sete meses, o que corresponde a uma execução 
financeira plurianual;

Torna -se, assim, necessário proceder -se à repartição plurianual do 
encargo financeiro resultante da execução da prestação de serviços nos 
anos económicos de 2013 e 2014.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor por força do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, conjugado com o artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de julho, e considerando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo das competências delegadas 
nos termos do n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 
de julho, e da alínea a) do n.º 1 do Despacho n.º 15249/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 28 de novembro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura e pelo Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica o Organismo de Produção Artística, E.P.E. (OPART) autorizado a 

proceder à seguinte repartição de encargos, relativos à autoria e colabo-
ração na montagem do espetáculo “Mozart Concert Arias”, no montante 
de 205.000,00€, com IVA incluído:

Em 2013 — 61.500,00€;
Em 2014 — 143.500,00€.

Artigo 2.º
Os encargos orçamentais relativos ao ano económico de 2013 

encontram -se assegurados pela correspondente inscrição no orçamento 
do OPART
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Os encargos para o ano 2014 foram inscritos na proposta de orça-
mento desse ano.

Artigo 3.º
O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido do 

saldo apurado no ano anterior.

Artigo 4.º
A presente portaria produz os seus efeitos a partir da data da sua 

assinatura.
19 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 

Barreto Xavier. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis.

207556056 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 1473/2014
Pelo Despacho n.º 622/2013.XIX, do Senhor Secretário de Estados dos 

Assuntos Fiscais, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, 
de 13 de abril, foi autorizada a renovação da licença especial para o 
exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial de 
Macau à Técnica de Administração Tributária Adjunta, nível 3, Miquelina 
das Dores Cabral Correia Cardoso, pelo período de um ano, com efeitos 
a 1 de agosto de 2013.

20 de janeiro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
207555002 

 Despacho n.º 1641/2014

Delegação de competências
Nos termos do art.º 62.º da Lei Geral Tributária, do art.º 35.º do 

Código do Procedimento Administrativo e do art.º 27.º do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, o Chefe do Serviço de Finanças de Gondomar 
2 delega nos adjuntos de chefe de finanças as seguintes competências:

I — Chefia das Secções:
1.ª Secção — Tributação do Património: adjunto de chefe de finanças, 

em regime de substituição, Maria Helena Rocha Feijão Moreira Figuei-
redo, técnico de administração tributária, nível 2;

2.ª Secção — Tributação do Rendimento e Despesa: adjunto de chefe 
de finanças, em regime de substituição, Rosa Maria Bessa Vieira, técnico 
de administração tributária adjunto, nível 3;

3.ª Secção — Justiça Tributária: adjunto de chefe de finanças Maria 
Manuel Styliano Carreira Fernandes Nóbrega Barbosa, técnico de ad-
ministração tributária, nível 2;

4.ª Secção — Cobrança: adjunto de chefe de finanças João Manuel 
Moreira Ribeiro de Magalhães, técnico de administração tributária, 
nível 2.

II — Competências Gerais:
Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontualmente 

lhes venham a ser atribuídas pelo Chefe do Serviço ou seus superiores 
hierárquicos, bem como da competência que lhes atribui o art.º 93.º do 
Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, que é assegurar, sob 
minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer 
a adequada ação formativa e disciplinar relativa aos trabalhadores, 
compete:

1) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos de 
certidões a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção, englobando 
estes os referidos no art.º 37.º do código de procedimento e de processo 
tributário, controlando a correção das contas de emolumentos e a fisca-
lização das isenções dos mesmos, quando mencionadas;

2) Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos trabalhadores, exce-
tuado o ato de visar o plano anual de férias;

3) Providenciar pela prontidão e elevada qualidade no atendimento 
dos clientes dos serviços, assinar a correspondência expedida com ex-
ceção da dirigida a instâncias hierarquicamente superiores e a outras 
entidades estranhas à AT — Autoridade Tributária e Aduaneira, de nível 
institucional relevante e bem assim, distribuir os documentos que tenham 
a natureza de expediente diário;

4) Verificar e controlar os serviços para que sejam respeitados os 
prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias superiores;

5) Assinar os mandados de notificação pessoal e as notificações a 
efetuar por via postal ou telecomunicações endereçadas;

6) Decidir os pedidos de pagamento das coimas com redução, nos 
termos do art.º 29.º e seguintes do Regime Geral das Infrações Tributárias 
(RGIT), incluindo o afastamento excecional da aplicação das coimas, 
conforme disposto no art.º 32.º, n.º 1, daquele RGIT;

7) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposi-
ções para apreciação e decisão superior;

8) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
9) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações espe-

cíficas do tesouro (OET);
10) Promover a organização e conservação em boa ordem do ar-

quivo dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos 
à secção;

11) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, nele se en-
globando relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, assegurando 
a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

12) Coordenar e controlar as restituições de receita de impostos não 
informatizados, com observância do manual do utilizador do «sistema 
de restituições»;

13) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades.

III — Competências Específicas:
1.ª Secção — Ao CFA, Maria Helena Rocha Feijão Moreira Figuei-

redo, compete:
1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto muni-

cipal sobre as transmissões onerosas de imóveis e praticar todos os atos 
com o mesmo relacionados, nomeadamente a conferência e assinatura 
dos termos de liquidação, respetivos averbamentos e extração do mo-
delo 17 -A, bem como os despachos, mandados e termos de avaliação e 
demais atos, com exceção da autorização para retificação dos termos de 
declaração, da nomeação e ou substituição de louvados e peritos e, bem 
assim, da assinatura dos mapas -resumo e das folhas de despesa;

2) Praticar todos os atos respeitantes aos processos de liquidação do 
imposto de selo devido sobre as transmissões gratuitas de bens ou com 
ele relacionados;

3) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto Mu-
nicipal de Imóveis ou com ele relacionado, incluindo a apreciação e 
decisão de reclamações administrativas apresentadas sobre matrizes 
prediais ou quaisquer outras, pedidos de discriminação e verificação 
de áreas de prédios urbanos, rústicos ou mistos, promovendo todos os 
procedimentos e praticando todos os atos necessários para o efeito, com 
exceção da orientação das comissões de avaliação;

4) Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de isenção de im-
posto municipal de imóveis, bem como os relativos aos pedidos de não 
sujeição, compreendendo os averbamentos das isenções concedidas e 
sua fiscalização e recolha para o sistema informático;

5) Coordenar e controlar, até à sua extinção, de todo o serviço res-
peitante ao imposto municipal de sisa e praticar todos os atos com o 
mesmo relacionados, nomeadamente a conferência e assinatura dos 
termos de liquidação, respetivos averbamentos e extração do modelo 
17 -A, bem como os despachos, mandados e termos de avaliação e demais 
atos a praticar em processos do art.º 109.º do Código, com exceção da 
autorização para retificação dos termos de declaração, da nomeação e 
ou substituição de louvados e peritos e, bem assim, da assinatura dos 
mapas -resumo e das folhas de despesa;

6) Praticar todos os atos respeitantes aos processos de liquidação 
do imposto sobre as sucessões e doações ou com ele relacionados, e 
até à sua extinção, incluindo a extração do modelo 17 -A, com exceção 
dos referentes à apreciação de garantias para assegurar o pagamento 
do imposto;

7) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante aos Impostos 
revogados pelo Decreto -Lei n.º 287/2003 de 12/11 até à sua conclusão;

8) Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de isenção de con-
tribuição autárquica, bem como os relativos aos pedidos de não sujei-
ção, compreendendo os averbamentos das isenções concedidas e sua 
fiscalização e recolha para o sistema informático, até à sua completa 
extinção;

9) Praticar todos os atos respeitantes ao processo de liquidação da 
contribuição especial ou com ela relacionados;

10) Praticar todos os atos respeitantes a avaliações, nos termos dos 
Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Suces-
sões e Doações, da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Industria 
Agrícola, e discriminação de valores patrimoniais;

11) Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da Lei do 
Inquilinato e ao art.º 36.º do Regime do Arrendamento Urbano (RAU), 
e praticar todos os atos a eles respeitantes;




